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	ASSUNTO
	SUGESTÕES À CEP DA NOVA GESTÃO

	DELIBERAÇÃO Nº 89 / 2017 – CEP-CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre – RS, na sede do CAU/RS, no dia 14 de dezembro de 2017, no uso das competências que lhe confere o artigo 52, incisos I, II, VII e X do Regimento Interno do CAU/RS, após análise do assunto em epígrafe.

Considerando o término da gestão 2015-2017 do CAU/RS e início da nova gestão, em que outro grupo de conselheiros assumirá a responsabilidade pelo andamento dos trabalhos deste Conselho;

Considerando as ações que foram iniciadas e estão em andamento, no âmbito da Comissão de Exercício Profissional e no intuito de que evitar a descontinuidade de ações importantes para a sua atividade fim, que é a Fiscalização;

DELIBERA, por unanimidade, por registrar as seguintes sugestões a serem encaminhadas à Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS na gestão 2018/2020:

1. Seminários: A CEP tem realizado dois seminários por ano, voltados para os arquitetos e urbanistas, com informações sobre o CAU e com palestrantes externos.  Em 01/07/2016 o tema foi “Fiscalização em cooperação com órgãos públicos- Informações do CAU para arquitetos e urbanistas que trabalham em órgãos públicos”. Em 24/11/2016 o tema foi “Legislação, Arquitetura e Urbanismo” esclarecendo sobre a importância de participar da criação e aprovação de leis em todos os âmbitos da arquitetura e urbanismo.  Em 04/05/2017 o tema foi “Exercício Profissional – arquitetos e urbanistas na gestão pública” e em 31/08/2017 o tema foi “Instrumentos de Política Urbana – Planejamento Urbano e Políticas Públicas”. 

Os Seminários têm um bom público e propiciam aos arquitetos e urbanistas do estado a interação com os conselheiros do CAU/RS, em uma rica troca de informações. Sugere-se que tenham continuidade. 
2. Termos de Cooperação Técnica com os Municípios (TCT): a formalização de acordos com os municípios via Termo de Cooperação Técnica foi sugerida pelo CAU/BR ainda em 2012. O principal objetivo seria a troca de informações que possibilitaria abastecer o IGEO com os dados geográficos sobre alvarás e licenciamento de obras, cruzando com as informações sobre RRTs. Dessa forma seria possível realizar uma fiscalização “inteligente”, focada apenas nas obras em que fosse identificada previamente a falta de responsável técnico. O CAU/RS firmou o primeiro TCT com o município de Carlos Barbosa, porém foi constatado que não havia compatibilidade em nível de TI para a importação dos dados ao IGEO, de modo que não foi dada sequência. Alguns municípios se dispuseram a firmar o Termo, e outros são bastante resistentes, como, por exemplo, Caxias do Sul. Com relação à Prefeitura de Porto Alegre, estão ocorrendo tratativas para viabilizar uma troca efetiva de dados. Os dados da Procempa estão em análise pelo CAU/BR para definir como serão incluídos no IGEO. De início será feita a troca de dados, com autorização do Presidente, mesmo sem a assinatura do Termo pela prefeitura, que depende de questões burocráticas e políticas. Com relação aos TCT em geral: dar conhecimento à próxima gestão dos termos assinados. Sugerir consultoria para compatibilizar os dados se necessário. Sugere-se à próxima gestão que informe-se junto à Gerência de Atendimento e Fiscalização sobre os Termos assinados, sobre as tratativas já realizadas, sobre as alterações já feitas no texto do Termo – inclusive criando um Termo “guarda chuva” para iniciar os contatos entre a fiscalização do CAU/RS e município e posteriormente definir as informações que seriam trocadas. Sugere-se também que seja contratada consultoria externa para compatibilizar os dados, se necessário, e que seja feito um “piloto”, escolhendo alguns municípios para efetivar a cooperação.
3. Salário mínimo profissional (SMP): Aprofundar-se na questão da fiscalização do cumprimento do salário mínimo profissional. Até o momento, conforme o disposto na Resolução nº 28 do CAU/BR, o registro de empresas fica condicionado ao cumprimento do salário mínimo profissional. Solicitou-se à Assessoria Jurídica do CAU/RS uma análise sobre o impacto da Súmula nº 41, do Tribunal Pleno do TRT da 23ª Região – Mato Grosso, para a fiscalização realizada pelo CAU, a qual tem sido refreada em razão de constantes questionamentos sobre a aplicabilidade da Lei nº 4.950-A/1966.


Em resposta, o Jurídico salientou que: em cumprimento ao disposto no art. 2º, da Resolução nº 38 do CAU/BR, “compete aos CAU/UF fiscalizar o cumprimento do salário mínimo profissional dos arquitetos e urbanistas”, restringindo-se apenas aos empregados/servidores com vínculo laboral celetista, visto que o referido piso salarial não se aplica aos que se enquadram no regime estatutário; o CAU/RS pode firmar Termo de Ajustamento de Conduta com a finalidade de exigir e fazer cumprir o salário mínimo profissional, em prol da valorização da profissão; o CAU/RS pode fiscalizar por meio de ofício orientativo  acerca do piso da categoria profissional, das possíveis consequências e das entidades responsáveis pela representação do profissional, encaminhando não só aos arquitetos e urbanistas, mas também às pessoas físicas ou jurídicas, as quais mantêm contrato de trabalho com arquitetos e urbanistas para o desempenho empregos, cargos, funções e desempenho de atividades técnicas relacionadas ao exercício da Arquitetura e Urbanismo em desacordo com o salário mínimo profissional; é permitido ao CAU/RS verificar eventual infração ético-disciplinar e aplicar as sanções cabíveis, caso a pessoa física ou o representante legal da pessoa jurídica contratante, que tenha deixado de cumprir com os dispositivos da Resolução nº 38 do CAU/BR, seja arquiteto e urbanista; e, conforme os fundamentos doutrinários e jurisprudenciais trazidos pela Orientação Jurídica nº 012/2016, até o presente momento, não existe substrato jurídico para a imposição da penalidade prevista no art. 8º, da Resolução nº 38 do CAU/BR, uma vez que a aplicação desta multa não encontra previsão legal na seara jurídica. 
4. Resolução CAU/BR nº 51/2013: Reafirmar junto às Prefeituras Municipais, por meio de ofícios e/ou contatos institucionais, a posição do CAU em relação às atividades privativas dos arquitetos e urbanistas.
5. Resolução CAU/BR nº 67/ 2013: Reiterar o envio de material com propositura de alteração da Resolução (atenção material elaborado pela ASJUR).

6. Georreferenciamento: Persistir nos esforços para que o CAU/BR obtenha junto ao INCRA a aceitação dos arquitetos e urbanistas no cadastro para realização de atividades de Georreferenciamento, unicamente mediante apresentação de Certidão do CAU. Atualmente o INCRA exige, além da certidão, a comprovação de curso de 240 horas. Já foram feitos vários contatos com o CAU/BR para que resolva a questão com o INCRA nacional.
A título de informação, a Assessoria da CEF do CAU/BR coletou informações de todos os CAU/UF relativas ao número de certidões já emitidas e os registros deferidos e indeferidos pelo INCRA para ser discutido na última reunião da comissão, ocorrida nos dias 30/11 e 01/12/2017. Paralelamente, o CAU/RS encaminhou à Presidência do CAU/BR o Ofício PRES/CAU/RS nº 418/2017 – no dia 01/12/2017, através do Protocolo n° 617293 -  informando dois casos de arquitetos e urbanistas que tiveram seus cadastros indeferidos pelo INCRA. Desta reunião, resultou a Deliberação CEF n° 172/2017- CEF-CAU/BR solicitando encaminhamento à CEP do CAU/BR, RIA, Assessoria Institucional e Parlamentar e Assessoria Jurídica
7. Patrimônio histórico: Realizar aproximação com os órgãos relacionados ao Patrimônio Arquitetônico. Sugere-se também visita ao responsável pela “pasta” de patrimônio do Ministério Público do Estado.
8. Alterações no Estatuto da Cidade e no Estatuto da Metrópole: A Comissão de Exercício Profissional tomou conhecimento, durante o Seminário Legislativo do CAU/BR realizado no início de 2017, de uma lacuna nos textos da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade - e da Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 – Estatuto da Metrópole, que poderá resultar no descumprimento dos prazos para a revisão dos planos diretores estabelecidos nas respectivas leis. Ocorre que as duas leis preveem penalização aos poderes executivos -  do município ou da metrópole (prefeito ou governador ou agente público que atue na estrutura de governança interfederativa) - pelo não cumprimento de alguns dos seus dispositivos, porém não preveem qualquer penalidade para os legislativos que não cumprirem os prazos definidos para a revisão dos planos diretores - nos dois casos os planos devem ser revistos, pelo menos, a cada dez anos. 


Visando contribuir para a correção dessas lacunas, a CEP sugere que o CAU/RS encaminhe proposta aos parlamentares que representam o RS no Congresso Nacional, de inclusão, nas duas leis, da previsão de sanção para o Poder Legislativo caso não sejam cumpridos os prazos para revisão dos planos diretores em decorrência de retardo na tramitação das matérias no âmbito desse Poder. Para isso, foi solicitado à Assessoria Jurídica a preparação de uma minuta de projeto de lei, adequado para o caso. 


Considerando a criação da CPUA em 2018, sugerimos que o assunto seja tratado pelas duas Comissões.
9. Placas de autoria do projeto: Foram realizados contatos com parlamentares do RS visando a aprovação de lei que disponha sobre a obrigatoriedade de divulgação da autoria do projeto de arquitetura nas edificações que especifica e dá outras providências. Sugere-se seguir com esse pleito. 
10. QR Code nas placas de obra: Conforme expresso na Deliberação CEP-CAU/RS nº 083/2017(aprovada em 06/12/2017), sugerir à CEP-CAU/BR que proceda com a implantação e disponibilização aos arquitetos e urbanistas, para utilização nas placas de obra, dos códigos de barras bidimensionais (QR Code), vinculando-os aos Registros de Responsabilidades Técnicas - RRTs dos profissionais, conforme prevê o § 4º do art. 7º da Resolução CAU/BR nº 75/2014;
11. Cargos para arquitetos e urbanistas em órgãos públicos: Pesquisar e relacionar os órgãos públicos estaduais da administração indireta que preveem cargos para engenheiro civil e não para arquiteto e urbanista. A pesquisa já foi iniciada e ficou definido iniciar com a EPTC, identificando também os profissionais que ocupam cargos de arquitetos e urbanistas e os que não ocupam, mas atuam como tal. Depois consultar o jurídico sobre o que pode ser exigido da empresa que altere os cargos ou abra cargos novos.
12. Empresas Juniores: Dar início à fiscalização das Empresas Juniores, conforme Deliberação nº 75/2017 da CEP/RS homologada na Plenária de 18/12/2017.

13. Reserva Técnica (RT): Sugere-se publicação orientativa, nos moldes de ofício encaminhado pela CED às empresas que oferecem RT aos arquitetos e urbanistas. 

14.              Denúncias Anônimas: A Comissão de Exercício Profissional, por entender que os Agentes de Fiscalização do CAU/RS, no exercício da atividade fiscalizatória derivada do poder de polícia, não podem deixar de analisar fatos ou situações infracionais, ainda que conhecidos em razão de denúncia anônima ou por fonte não identificada, solicitou à Presidência do CAU/RS, através do Memorando CEP-CAU/RS nº 012/2017, a revogação de decisão exarada pelo ex-presidente Roberto Py, em 24/07/2015, a qual determinara a suspensão das denúncias anônimas recebidas pelo CAU/RS. A intenção da Comissão é dar seguimento às denúncias atualmente suspensas, procedendo-se o arquivamento daquelas que não estiverem devidamente instruídas e prosseguimento daquelas em que seja possível  averiguar a existência de provas ou indícios de infração. O memorando foi tramitado para a Assessoria Jurídica do CAU/RS, a fim de que seja elaborado um parecer jurídico sobre o tema. 
15. Frentes de fiscalização – Feiras e Eventos:  Dar continuidade a esta relevante ação de fiscalização, especialmente nas Mostras de Arquitetura e Urbanismo, a exemplo da Casa Cor e Elite Design,  no intuito de reforçar a cobrança que vem sendo feita pela identificação do profissional arquiteto e urbanista em todo o material publicitário, incluindo as revistas e placas dos ambientes. 

16. Participação nos Seminários Legislativos: O CAU/BR tem promovido anualmente um evento denominado Seminário Legislativo, aberto a todos os conselheiros dos CAU/UF, no qual são apresentados, pela Assessoria Parlamentar do CAU/BR,  os projetos de lei de interesse dos arquitetos e urbanistas. É importante que a CEP participe desses Seminários e se envolva nas tratativas junto aos parlamentares, em especial os representantes do RS. 
17. Resolução CAU/BR n° 22/2012: Com base nas experiências adquiridas nas ações de fiscalização até o momento, foi elaborada minuta com proposta de alteração da Resolução e encaminhada para o CAU/BR e também para o CAU/PR e CAU/SC, cujo principal objetivo é o fortalecimento das ações de fiscalização do CAU. 
18. Reuniões das CEPs do Sul (CEP-Sul):  As CEPs dos três estados do sul – RS, SC e PR, têm se reunido para debater temas de interesse comum.  As  similaridades regionais  possibilitam maior força nos pleitos junto ao CAU/BR. 
Porto Alegre – RS, 14 de dezembro de 2017.
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